
 

 
 

 

 COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS 

 

ACTA NÚMERO 33/XI/ 1.ª SL 
 

Aos 16 dias do mês de Junho de 2010, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Europeus, na Sala 9 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta acta, 

com a seguinte Ordem do Dia: 

 

 

1- Audição a Sua Excelência o Secretário de Estado dos Assuntos 

Europeus para debater a agenda do Conselho Europeu que se realiza no 

dia 17 de Junho, em Bruxelas. 

 

2- Audição a Sua Excelência o Secretário de Estado da Energia e 

Inovação para debater o primeiro ponto da agenda do Conselho 

Europeu, que se realiza no dia 17 de Junho, em Bruxelas: "Estratégia 

Europa 2020: Nova Estratégia europeia para o crescimento e o 

emprego" 

 

Ambas as audições foram integralmente gravadas em suporte vídeo e áudio e 

ficarão acessíveis na Internet, na página da Comissão de Assuntos Europeus, pelo 

que se dispensa o seu desenvolvimento mais aprofundado nesta sede. 

 

 3. Apreciação do Relatório Anual da Comissão Europeia sobre as 

relações com os Parlamentos Nacionais relativo ao ano 2009. 

 

Este ponto foi adiado para a próxima reunião. 

 

4. Apreciação e votação do Parecer sobre o Relatório do Governo: 

"Portugal na União Europeia - 2009" e respectivo Projecto de 

Resolução. 

 

O Sr. Deputado José de Bianchi (PS), autor do Parecer em epígrafe, reiterou a 

exposição sobre esta matéria feita na anterior reunião da CAE, manifestando a sua 



 

disponibilidade para responder às questões que os Srs. Deputados entendam 

colocar. 

 

O Sr. Presidente relembrou que, além do Parecer, se encontrava também em 

apreciação e votação o respectivo Projecto de Resolução (PJR). 

 

No período de debate, o Sr. Vice-Presidente da CAE, Deputado Carlos Costa Neves 

(PSD), usou da palavra, começando por felicitar o Deputado autor do Parecer pelo 

trabalho realizado, sublinhando a sua concordância com algumas das conclusões 

enumeradas. Nomeadamente, chamou a atenção para a excessiva burocratização 

do processo, pois o relatório do Governo, no seu formato actual, acaba por ser um 

repositório de contributos dos vários Ministérios, mas sem grande coerência 

interna. Prosseguiu, considerando que este facto acaba por ter reflexo no modo 

como as várias Comissões parlamentares analisam o relatório. 

 

Como tal, concluiu que o Projecto de Resolução deveria reflectir, de forma mais 

clara e incisiva, as conclusões do Parecer, nos aspectos supra-mencionados. 

 

O Sr. Presidente sugeriu, então, que pudesse ser aprovado o Parecer e que a 

votação sobre o PJR pudesse ser adiada, de modo a que os vários Grupos 

Parlamentares (GPs) pudessem efectuar as sugestões de alteração que 

entendessem pertinentes, de modo a que o PJR possa ter um carácter político mais 

incisivo. 

 

Deste modo, o Parecer foi aprovado por unanimidade, com a presença dos GPs do 

PS, PSD e CDS-PP. 

 

5. Apreciação e votação dos Pareceres elaborados no âmbito do 

escrutínio de iniciativas europeias: 

 

- Relatório da 1ª CACDLG sobre a COM (2010) 104 Final - Proposta de 

Ddecisão do Conselho que autoriza uma cooperação reforçada no domínio da 

lei aplicável em matéria de divórcio e separação judicial e COM (2010)105 

Final - Proposta de Regulamento do Conselho que aplica uma cooperação 

reforçada no domínio da lei aplicável em matéria de divórcio e separação 

judicial; 

 

O Sr. Deputado José Ferreira Gomes (PSD) apresentou o seu Parecer sobre esta 

proposta, salientando a sua importância dado tratar-se da primeira cooperação 

reforçada da história da integração europeia. Destacou, ainda, que esta é uma 



 

matéria que a AR tem vindo a acompanhar desde 2006, altura que se pronunciou 

sobre esta matéria no âmbito de um teste de subsidiariedade coordenado pela 

COSAC. 

 

No debate, a Sra. Deputada Ana Catarina Mendes (PS) sublinhou a relevância desta 

matéria em termos de mobilidade e livre circulação de pessoas, considerando que a 

AR deve acompanhar de perto os desenvolvimentos ulteriores neste domínio. 

 

O parecer foi aprovado por unanimidade, com os votos do PS, PSD e CDS-PP. 

 

 

- Relatório da 7ª CADRP sobre a COM (2010) 145 Final - Proposta de 

Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o 

Regulamento (CE) nº 861/2006 do Conselho que estabelece medidas 

financeiras comunitárias relativas à execução da política comum das pescas 

e ao Direito do Mar; 

 

A Sra. Deputada Luísa Roseira (PSD) apresentou o seu Parecer sobre esta proposta, 

salientando que, relativamente à iniciativa em análise, o processo de escrutínio se 

encontra concluído. 

 

O parecer foi aprovado por unanimidade, com os votos do PS, PSD e CDS-PP. 

 

- COM (2010) 176 Final - Proposta de Decisão do conselho que estabelece as 

regras aplicáveis às importações para a União Europeia, a partir da 

Gronelândia, de produtos de pesca, moluscos bivalves vivos, equinodermes, 

tunicados, gastrópodes marinhos e seus subprodutos; 

 

O Sr. Vice-Presidente Pedro Brandão Rodrigues (CDS-PP) apresentou o seu Parecer 

sobre esta proposta, salientando que, relativamente à iniciativa em análise, o 

processo de escrutínio se encontra concluído. 

 

O parecer foi aprovado por unanimidade, com os votos do PS, PSD e CDS-PP. 

 

 

- Relatório da 6ª CAEIE sobre a COM (2010) 179 Final - Proposta de 

Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a um procedimento 

de informação no domínio das normas e regulamentações técnicas e das 

regras relativas aos serviços da sociedade da informação. 

 



 

O Sr. Deputado João de Serpa Oliva (CDS-PP) apresentou o seu Parecer sobre esta 

proposta, salientando que, relativamente à iniciativa em análise, o processo de 

escrutínio se encontra concluído. 

 

O parecer foi aprovado por unanimidade, com os votos do PS, PSD e CDS-PP. 

 

 

6. Nomeação de Deputado Autor de Parecer na CAE relativamente 

aos Relatórios elaborados no âmbito do escrutínio de iniciativas 

europeias. 

 

- Relatório da 11ª CTSSAP sobre a COM (2010) 204 Final - Proposta de 

Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à livre 

circulação dos Trabalhadores na União (Codificação); 

 

- Relatório da 6ª CAEIE sobre a COM (2010) 164 - Comunicação da 

Comissão ao Parlamento Europeu nos termos do artigo 294.º, n.º 6, do 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia respeitante à posição do 

Conselho em primeira leitura sobre a adopção de uma proposta alterada de 

Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à indicação do 

consumo de energia e de outros recursos por parte dos produtos 

relacionados com a energia, por meio de rotulagem e outras indicações 

uniformes relativas aos produtos (reformulação). 

 

Este ponto foi adiado para a próxima reunião. 

 

7. Apreciação e votação da acta nº 32, de 9 de Junho de 2010. 

 

Este ponto foi adiado para a próxima reunião. 

 

 

A reunião foi encerrada às 14:00 horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a 

qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 17 Junho 2010. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

 

(VITALINO CANAS) 



 

Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Alberto Costa 

 Ana Catarina Mendonça Mendes 

 António Gameiro 

 Arménio Santos 

 Carlos Costa Neves 

 Carlos São Martinho 

 Cecília Honório 

 João Serpa Oliva 

 José de Bianchi 

 José Ferreira Gomes 

 José Ribeiro 

 Luís Rodrigues 

 Luísa Roseira 

 Manuel Seabra 

 Paulo Pisco 

 Pedro Brandão Rodrigues 

 Vânia Jesus 

 Vitalino Canas 

 João Paulo Pedrosa 

 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Pedro Duarte 

 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Honório Novo 

 Miguel Vale Almeida 

 


